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ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/1999 a 31/12/2002

DISCRIMINACAO DAS REMUNERACOES PAGAS. INDICACAO DA
DOCUMENTACAO ANALISADA. FALTA DE COMPROVACAO DA
OCORRENCIA DOS FATOS GERADORES. INOCORRENCIA.

Considera-se comprovada a ocorréncia dos fatos geradores quando o fisco
discrimina as remuneracdes pagas aos segurados ¢ a fonte de dados onde
extraiu as mesmas.

JUROS SELIC. INCIDENCIA SOBRE OS DEBITOS TRIBUTARIOS
ADMINISTRADOS PELA RFB.

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil sdo
devidos, no periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidacao e Custodia - SELIC para titulos federais.

MULTA CARATER CONFISCATORIO. IMPOSSIBILIDADE DE
DECLARACAO PELA ADMINISTRACAO PUBLICA.

Nao pode a autoridade fiscal ou mesmo os oOrgdos de julgamento
administrativo afastar a aplicagdo da multa legalmente prevista, sob a
justificativa de que tem carater confiscatorio.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuracao: 01/01/1999 a 31/12/2002

PRAZO DECADENCIAL. PAGAMENTO ANTECIPADO. CONTAGEM
A PARTIR DA OCORRENCIA DO FATO GERADOR

Constatando-se a antecipacdo de pagamento parcial do tributo aplica-se, para
fins de contagem do prazo decadencial, o critério previsto no § 4.° do art. 150
do CTN, ou seja, cinco anos contados da ocorréncia do fato gerador.

Recurso Voluntario, Provido em Parte
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 FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido em Parte Crédito Tributário Mantido em Parte CARF Kleber Ferreira de Araújo  2.0.4 24010026592012CARF2401ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/01/1999 a 31/12/2002
 DISCRIMINAÇÃO DAS REMUNERAÇÕES PAGAS. INDICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO ANALISADA. FALTA DE COMPROVAÇÃO DA OCORRÊNCIA DOS FATOS GERADORES. INOCORRÊNCIA. 
 Considera-se comprovada a ocorrência dos fatos geradores quando o fisco discrimina as remunerações pagas aos segurados e a fonte de dados onde extraiu as mesmas.
 JUROS SELIC. INCIDÊNCIA SOBRE OS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS ADMINISTRADOS PELA RFB. 
 A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
 MULTA CARÁTER CONFISCATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE DECLARAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
 Não pode a autoridade fiscal ou mesmo os órgãos de julgamento administrativo afastar a aplicação da multa legalmente prevista, sob a justificativa de que tem caráter confiscatório.
  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Período de apuração: 01/01/1999 a 31/12/2002
 PRAZO DECADENCIAL. PAGAMENTO ANTECIPADO. CONTAGEM A PARTIR DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR
 Constatando-se a antecipação de pagamento parcial do tributo aplica-se, para fins de contagem do prazo decadencial, o critério previsto no § 4.º do art. 150 do CTN, ou seja, cinco anos contados da ocorrência do fato gerador.
 Recurso Voluntário Provido em Parte
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do colegiado, I) por unanimidade de votos, afastar a preliminar de nulidade do lançamento. II) por maioria de votos, acolher a decadência no período de 01/1999 a 05/2002. Vencida a conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, que aplicava o art. 173, I do CTN.. III) por unanimidade de votos, no mérito, negar provimento ao recurso.
 
 Elias Sampaio Freire - Presidente
 
 Kleber Ferreira de Araújo - Relator
 
 Participaram do presente julgamento o(a)s Conselheiro(a)s Elias Sampaio Freire, Kleber Ferreira de Araújo, Igor Araújo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Marcelo Freitas de Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
 
  Trata-se da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito � NFLD n.º 37.075.333-0, na qual são exigidas do sujeito passivo acima identificado as contribuições da empresa incidentes sobre as remunerações pagas a segurados contribuintes individuais a seu serviço.
De acordo com o relatório fiscal, fls. 28/29, as diferenças de contribuições apuradas dizem respeito a pagamentos efetuados pelo estabelecimento matriz a contribuintes individuais, os quais não foram declarados na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social � GFIP.
Cientificado do lançamento em 22/06/2007, o sujeito passivo ofertou impugnação, fls. 33/55, cujas razões não foram acatadas pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Campo Grande (MS), que declarou procedente o lançamento (ver fls. 76/88), em acórdão assim ementado:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS Período de apuração: 01/01/1997 a 31/12/2002
INCONSTITUCIONALIDADE 
Não é competência desta instancia administrativa apreciação da constitucionalidade de atos legais.
DECADÊNCIA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.
0 prazo decadencial para o lançamento de contribuições previdenciárias é de 10 anos, conforme artigo 45 da lei 8.212/91.
CONCEITO DE EXERCÍCIO PARA CONTAGEM DO PRAZO DE DECADÊNCIA 
0 conceito de exercício para contagem do prazo de decadência corresponde ao ano civil, de 01/01 a 31/12. Não se confunde com o período de apuração do tributo.
DA DISCRIMINAÇÃO DOS VALORES COBRADOS NA NFLD 
Os beneficiários e os respectivos documentos que originaram o lançamento estão especificados no Relatório de Lançamentos (RL). Garantida a ampla defesa e o contraditório.
Da discriminação dos valores cobrados na NFLD JUROS DE MORA. APLICAÇÃO DA TAXA SELIC.
A cobrança de juros de mora está em conformidade com a legislação vigente,
Inexistência de ilegalidade na aplicação da taxa SeI ic, porquanto o Código Tributário Nacional (art. 161, § 1°) outorga ã lei a faculdade de estipular os juros de mora incidentes sobre os créditos não integralmente pagos no vencimento e autoriza a utilização de percentual diverso de 1%, desde que previsto em lei.
Não é da competência desta instância administrativa a apreciação da constitucionalidade de atos legais.
DA MULTA
A cobrança de multa e juros está prevista na legislação. 0 contribuinte que faz a confissão espontânea tem o direito de pagar a multa dc mora. A cobrança majorada da multa de oficio é imposição do principio da isonomia.
Lançamento Procedente
Inconformado, a empresa interpôs recurso voluntário, fls. 96/121, no qual alegou que operou-se a decadência para a maior parte das competências lançadas.
Defende ainda que somente podem ser exigidas as contribuições em tela se forem discriminados um a um os segurados que tenham sido remunerados pela empresa.
Afirma que o fisco deve trazer ao processo elementos seguros quanto à ocorrência dos fatos geradores.
A recorrente assevera que a incidência da taxa SELIC sobre as contribuições lançadas carece de respaldo jurídico.
Segundo a empresa a multa, por ser progressiva no tempo, é ilegal de deve ser expurgada do crédito.
Ao final, pede a reforma da decisão da DRJ, com acolhida de todas as razões suscitadas no recurso.
É o relatório.

 Conselheiro Kleber Ferreira de Araújo, Relator
Admissibilidade
O recurso merece conhecimento, posto que preenche os requisitos de tempestividade e legitimidade.
Falta de comprovação do fato gerador
Inicio o recurso pelo enfrentamento da preliminar de nulidade decorrente da suposta falta de demonstração da ocorrência do fato gerador. Assevera-se que o fisco não se desvencilhou do ônus de provar que o fato jurídico tributário efetivamente ocorreu, por esse motivo o lançamento estaria irremediavelmente marcado com a pecha da nulidade.
A princípio cabe verificar se o presente lançamento foi confeccionado em consonância com as normas que regem a matéria. Iniciemos pela análise do art. 142 do CTN, in verbis:
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
 Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
Do dispositivo transcrito verifica-se que um dos requisitos indispensáveis ao lançamento é a verificação da ocorrência do fato gerador. De fato, tem razão a recorrente ao mencionar que, se o fisco não se desincumbir do ônus de demonstrar que efetivamente a hipótese de incidência tributária se concretizou no mundo fático, o lançamento é imprestável.
Todavia, não é essa situação que os autos revelam. O relato da auditoria aponta que os fatos geradores das contribuições lançadas foram as remunerações pagas ou creditadas a segurados contribuintes individuais. Na seqüência, indica expressamente as evidências que culminaram com a conclusão acerca da ocorrência dos mesmos.
Nas palavras da Autoridade Fiscal, a comprovação do pagamento de remuneração por serviços prestados à empresa, que é o fato gerador dos tributos lançados, foi obtida com esteio na documentação fornecida pela notificada no decorrer da auditoria, mormente as folhas de pagamento.
Nesse sentido, vejo que a NFLD e seus anexos demonstram a contento a situação fática que deu ensejo à exigência fiscal, inclusive os elementos que foram analisados para se chegar a reconstituição dos fatos geradores praticados pela empresa.
As bases de cálculo também encontram-se bem apresentadas, tanto nos anexos colacionados, quanto no Relatório de Lançamentos. As alíquotas podem ser visualizadas sem dificuldades pela leitura do Discriminativo Analítico o Débito � DAD.
Observe-se que, ao contrário do que afirma a empresa, o Relatório de Lançamentos indica de forma individualizada cada um dos pagamentos que foram considerados na apuração. Sobre esses valores a empresa não trouxe nenhum argumento específico, mantendo-se nas alegações genéricas.
Em adição a isso, o relatório Fundamentos Legais do Débito traz a discriminação, por período, da base legal utilizada para constituição do crédito previdenciário.
Veja-se que se o fisco indica a fonte de dados que o levou a concluir pela ocorrência dos fatos geradores e discriminou todos os valores envolvidos no procedimento de apuração. 
Assim, por entender que o fisco demonstrou a contento os elementos essências do lançamento, possibilitando à empresa o exercício do seu amplo direito de defesa e que a alegação de nulidade não se funda em dados e fatos, afasto essa preliminar.
Decadência
É cediço que, com a declaração de inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n.º 8.212/1991 pela Súmula Vinculante n.º 08, editada pelo Supremo Tribunal Federal em 12/06/2008, o prazo decadencial para as contribuições previdenciárias passou a ser aquele fixado no CTN.
Quanto à norma a ser aplicada para fixação do marco inicial para a contagem do quinquídio decadencial, o CTN apresenta três normas que merecem transcrição:
Art. 150 (...)
§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
................................................................................................
Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
 I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
 II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.
(...)
A jurisprudência majoritária do CARF, seguindo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, tem adotado o § 4.º do art. 150 do CTN para os casos em que há antecipação de pagamento do tributo, ou até nas situações em que, com base nos elementos constantes nos autos, não seja possível se chegar a uma conclusão segura sobre esse fato.
O art. 173, I, tem sido tomado para as situações em que comprovadamente o contribuinte não tenha antecipado o pagamento das contribuições, na ocorrência de dolo, fraude ou simulação e também para os casos de aplicação de multa por descumprimento de obrigação acessória.
Por fim, o art. 173, II, merece adoção quando se está diante de novo lançamento lavrado em substituição ao que tenha sido anulado por vício formal.
Na situação sob enfoque, verifico do relato do fisco que se tratam de diferenças de contribuição, assim, seguindo a jurisprudência majoritária do CARF, entendo que deva ser aplicada a norma do art. 150, § 4.º, do CTN, para a contagem do prazo de decadência.
Esse posicionamento conduz-me à conclusão de que devam ser excluídas pela caducidade as competências de 01/1999 até 05/2002, haja vista que a cientificação do lançamento ocorreu em 22/06/2007.
Juros SELIC
Quanto à inaplicabilidade da taxa de juros SELIC para fins tributários, é matéria que já se encontra sumulada nesse Tribunal Administrativo, nos termos da Súmula CARF n. 04:
Súmula CARF nº 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
Nesse sentido, sendo a Súmula de observância obrigatória pelos membros do CARF, nos temos do �caput� do art. 72 do Regimento Interno do CARF., não pode esse colegiado afastar a utilização da taxa de juros aplicada às contribuições lançadas no presente lançamento.
Por outro lado, o Superior Tribunal de Justiça � STJ, decidiu com base na sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC) que é legítima a aplicação da taxa SELIC aos débitos tributários, o que faz com que essa discussão torne-se, até certo ponto, desnecessária. Eis a ementa do julgado:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. JUROS DE MORA PELA TAXA SELIC. ART. 39, § 4º, DA LEI 9.250/95. PRECEDENTES DESTA CORTE.
1. Não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação jurisdicional, o acórdão que adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia.
2. Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1º.1.1996, na atualização monetária do indébito tributário, não podendo ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de juros ou atualização monetária.
3. Se os pagamentos foram efetuados após 1º.1.1996, o termo inicial para a incidência do acréscimo será o do pagamento indevido; no entanto, havendo pagamentos indevidos anteriores à data de vigência da Lei 9.250/95, a incidência da taxa SELIC terá como termo a quo a data de vigência do diploma legal em tela, ou seja, janeiro de 1996.
Esse entendimento prevaleceu na Primeira Seção desta Corte por ocasião do julgamento dos EREsps 291.257/SC, 399.497/SC e 425.709/SC.
4. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão sujeito à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ.
(REsp 1111175 / SP, Relatora Ministra Denise Arruda, DJe. 01/07/2009) 
Multa � caráter confiscatório
Arguiu a recorrente a inconstitucionalidade da multa aplicada, em face do seu caráter confiscatório. Na análise dessa razão, não se pode perder de vista que o lançamento da multa por descumprimento de obrigação de pagar o tributo é operação vinculada, que não comporta emissão de juízo de valor quanto à agressão da medida ao patrimônio do sujeito passivo, haja vista que uma vez definido o patamar da sua quantificação pelo legislador, fica vedado ao aplicador da lei ponderar quanto a sua justeza, restando-lhe apenas aplicar a multa no quantum previsto pela legislação.
Cumprindo essa determinação a autoridade fiscal, diante da ocorrência da falta de pagamento do tributo - fato incontestável - aplicou a multa no patamar fixado na legislação, conforme muito bem demonstrado no Discriminativo Sintético do Débito, em que são expressos os valores originários a multa e os juros aplicados no lançamento.
Verifica-se que a multa foi aplicada nonos moldes previstos no revogado art. 35 da Lei n.º 8.212/1991, vigente na data da ocorrência dos fatos geradores.
Além do mais, salvo casos excepcionais, é vedado a órgão administrativo declarar inconstitucionalidade de norma vigente e eficaz. Nessa linha de entendimento, dispõe o enunciado de súmula, abaixo reproduzido, o qual foi divulgado pela Portaria CARF n.º 106, de 21/12/2009 (DOU 22/12/2009):
Súmula CARF Nº 2 
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. 
Essa súmula é de observância obrigatória, nos termos do �caput� do art. 72 do Regimento Interno do CARF. Como se vê, este Colegiado falece de competência para se pronunciar sobre a alegação de inconstitucionalidade da multa aplicada, uma vez que o Fisco tão-somente utilizou os instrumentos legais de que dispunha.
Conclusão
Diante do exposto, voto por afastar a preliminar de nulidade do lançamento, por acolher a decadência no período de 01/1999 a 05/2002 e, no mérito, por negar provimento ao recurso.
Kleber Ferreira de Araújo
 
 




Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do colegiado, I) por unanimidade de votos, afastar
a preliminar de nulidade do lancamento. II) por maioria de votos, acolher a decadéncia no
periodo de 01/1999 a 05/2002. Vencida a conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira,
que aplicava o art. 173, 1 do CTN.. III) por unanimidade de votos, no mérito, negar provimento
a0 recurso.

Elias Sampaio Freire - Presidente

Kleber Ferreira de Aratjo - Relator

Participaram do presente julgamento o(a)s Conselheiro(a)s Elias Sampaio
Freire, Kleber Ferreira de Araujo, Igor Aratijo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira,
Marcelo Freitas de Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira.
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Relatorio

Trata-se da Notificagdo Fiscal de Langamento de Débito — NFLD n.°
37.075.323-0, na qual sdo exigidas do sujeito passivo acima identificado as contribui¢gdes da
empresa incidentes sobre as remuneragdes pagas a segurados contribuintes individuais a seu
Servigo.

De acordo com o relatério fiscal, fls. 28/29, as diferengas de contribui¢des
apuradas dizem respeito a pagamentos efetuados pelo estabelecimento matriz a contribuintes
individuais, os quais ndo foram declarados na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do
Tempo de Servigo e Informagdes a Previdéncia Social — GFIP.

Cientificado do lancamento em 22/06/2007, o sujeito passivo ofertou
impugnagao, fls. 33/55, cujas razdes nao foram acatadas pela Delegacia da Receita Federal do
Brasil em Campo Grande (MS), que declarou procedente o lancamento (ver fls. 76/88), em
acorddo assim ementado:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/01/1997 a 31/12/2002

INCONSTITUCIONALIDADE

Ndo é competéncia desta instancia administrativa aprecia¢do da
constitucionalidade de atos legais.

DECADENCIA. CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS.

0 prazo decadencial para o lancamento de contribuigcoes

previdenciarias é de 10 anos, conforme artigo 45 da lei
8.212/91.

CONCEITO DE EXERCICIO PARA CONTAGEM DO PRAZO
DE DECADENCIA

0 conceito de exercicio para contagem do prazo de decadéncia
corresponde ao ano civil, de 01/01 a 31/12. Ndo se confunde
com o periodo de apuragdo do tributo.

DA DISCRIMINACAO DOS VALORES COBRADOS NA NFLD

Os beneficiarios e os respectivos documentos que originaram o
langamento estdo especificados no Relatorio de Lan¢amentos
(RL). Garantida a ampla defesa e o contraditorio.

Da discriminacdo ~a’os valores cobrados na NFLD JUROS DE
MORA. APLICACAO DA TAXA SELIC.

A cobranga de juros de mora esta em conformidade com a
legislacdo vigente,

Inexisténcia de ilegalidade na aplicagdo da taxa Sel ic,
porguanto o Codigo, Tributario Nacional (art. 161, § 1°) outorga



a lei a faculdade de estipular os juros de mora incidentes sobre
os créditos ndo integralmente pagos no vencimento e autoriza a
utiliza¢do de percentual diverso de 1%, desde que previsto em
lei.

Ndo ¢ da competéncia desta instancia administrativa a
apreciagdo da constitucionalidade de atos legais.

DAMULTA

A cobranga de multa e juros esta prevista na legislagdo. 0

contribuinte que faz a confissdo espontinea tem o direito de
pagar a multa dc mora. A cobranga majorada da multa de oficio
¢ imposi¢do do principio da isonomia.

Lancamento Procedente

Inconformado, a empresa interpds recurso voluntario, fls. 96/121, no qual
alegou que operou-se a decadéncia para a maior parte das competéncias langadas.

Defende ainda que somente podem ser exigidas as contribui¢cdes em tela se
forem discriminados um a um os segurados que tenham sido remunerados pela empresa.

Afirma que o fisco deve trazer ao processo elementos seguros quanto a
ocorréncia dos fatos geradores.

A recorrente assevera que a incidéncia da taxa SELIC sobre as contribui¢des
lancadas carece de respaldo juridico.

Segundo a empresa a multa, por ser progressiva no tempo, ¢ ilegal de deve
ser expurgada do crédito.

Ao final, pede a reforma da decisdo da DRJ, com acolhida de todas as razdes
suscitadas no recurso.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Klcber Ferreira de Aratjo, Relator
Admissibilidade

O recurso merece conhecimento, posto que preenche os requisitos de
tempestividade e legitimidade.

Falta de comprovacio do fato gerador

Inicio o recurso pelo enfrentamento da preliminar de nulidade decorrente da
suposta falta de demonstra¢do da ocorréncia do fato gerador. Assevera-se que o fisco ndo se
desvencilhou do 6nus de provar que o fato juridico tributdrio efetivamente ocorreu, por esse
motivo o langamento estaria irremediavelmente marcado com a pecha da nulidade.

A principio cabe verificar se o presente lancamento foi confeccionado em
consonancia com as normas que regem a matéria. Iniciemos pela analise do art. 142 do CTN,
in verbis:

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa
constituir o crédito tributario pelo lancamento, assim entendido
o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia
do fato gerador da obrigagdo correspondente, determinar a
mateéria tributavel, calcular o montante do tributo devido,
identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicagdo da
penalidade cabivel.

Paragrafo unico. A atividade administrativa de langamento é
vinculada e obrigatoria, sob pena de responsabilidade funcional.

Do dispositivo transcrito verifica-se que um dos requisitos indispensaveis ao
langamento ¢ a verificagdo da ocorréncia do fato gerador. De fato, tem razdo a recorrente ao
mencionar que, se o fisco ndo se desincumbir do 6nus de demonstrar que efetivamente a
hipotese de incidéncia tributdria se concretizou no mundo fatico, o langamento ¢ imprestavel.

Todavia, ndo ¢ essa situacdo que os autos revelam. O relato da auditoria
aponta que os fatos geradores das contribuicdes langadas foram as remuneragdes pagas ou
creditadas a segurados contribuintes individuais. Na seqiiéncia, indica expressamente as
evidéncias que culminaram com a conclusdo acerca da ocorréncia dos mesmos.

Nas palavras da Autoridade Fiscal, a comprovacdo do pagamento de
remuneragao por servicos prestados a empresa, que € o fato gerador dos tributos langados, foi
obtida com esteio na documentacdo fornecida pela notificada no decorrer da auditoria,
mormente as folhas de pagamento.

Nesse sentido, vejo que a NFLD e seus anexos demonstram a contento a
situacdo fatica que deu ensejo a exigéncia fiscal, inclusive os elementos que foram analisados
para se chegar a reconstituicao dos fatos geradores praticados pela empresa.



As bases de célculo também encontram-se bem apresentadas, tanto nos
anexos colacionados, quanto no Relatério de Langamentos. As aliquotas podem ser
visualizadas sem dificuldades pela leitura do Discriminativo Analitico o Débito — DAD.

Observe-se que, ao contrario do que afirma a empresa, o Relatério de
Lancamentos indica de forma individualizada cada um dos pagamentos que foram
considerados na apuracdo. Sobre esses valores a empresa ndo trouxe nenhum argumento
especifico, mantendo-se¢ nas alegacdes genéricas.

Em adigdo a isso, o relatorio Fundamentos Legais do Débito traz a
discriminacdo, por periodo, da base legal utilizada para constitui¢do do crédito previdenciario.

Veja-se que se o fisco indica a fonte de dados que o levou a concluir pela
ocorréncia dos fatos geradores e discriminou todos os valores envolvidos no procedimento de
apuracao.

Assim, por entender que o fisco demonstrou a contento os elementos
esséncias do langamento, possibilitando a empresa o exercicio do seu amplo direito de defesa e
que a alegacdo de nulidade nao se funda em dados e fatos, afasto essa preliminar.

Decadéncia

E cedico que, com a declaragio de inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n.°
8.212/1991 pela Sumula Vinculante n.° 08, editada pelo Supremo Tribunal Federal em
12/06/2008, o prazo decadencial para as contribui¢cdes previdenciarias passou a ser aquele
fixado no CTN.

Quanto a norma a ser aplicada para fixagdo do marco inicial para a contagem
do quinquidio decadencial, o CTN apresenta trés normas que merecem transcri¢ao:

Art. 150 (...)

$ 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologagdo, sera ele de cinco
anos, a contar da ocorréncia do fato gerador; expirado esse
prazo sem que a Fazenda Publica se tenha pronunciado,
considera-se homologado o langamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulacdo.

Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito
tributario extingue-se apos 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado;

Il - da data em que se tornar definitiva a decisdo que houver
anulado, por vicio formal, o langamento anteriormente efetuado.

()

A jurisprudéncia majoritaria do CARF, seguindo entendimento do Superior
Tribunal de Justica, tem adotado o § 4.° do art. 150 do CTN para os casos em que ha
antecipacao de pagamento do tributo, ou até nas situagdes em que, com base nos elementos
constantes nos autos, ndo seja possivel se chegar a uma conclusio segura sobre esse fato.
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O art. 173, I, tem sido tomado para as situagdes em que comprovadamente o
contribuinte nao tenha antecipado o pagamento das contribui¢des, na ocorréncia de dolo,
fraude ou simulagdo e também para os casos de aplicagdo de multa por descumprimento de
obrigacao acessoria.

Por fim, o art. 173, II, merece adocdo quando se estd diante de novo
lancamento !avrado em substituicdo ao que tenha sido anulado por vicio formal.

Na situacdo sob enfoque, verifico do relato do fisco que se tratam de
liferencas de contribuigdo, assim, seguindo a jurisprudéncia majoritaria do CARF, entendo que
dcva ser aplicada a norma do art. 150, § 4.°, do CTN, para a contagem do prazo de decadéncia.

Esse posicionamento conduz-me a conclusdo de que devam ser excluidas
pela caducidade as competéncias de 01/1999 até 05/2002, haja vista que a cientificacdo do
langamento ocorreu em 22/06/2007.

Juros SELIC

Quanto a inaplicabilidade da taxa de juros SELIC para fins tributarios, ¢

matéria que ja se encontra sumulada nesse Tribunal Administrativo, nos termos da Stimula
CAREF n. 04:

Stumula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributdrios administrados
pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagado e Custodia - SELIC para titulos federais.

Nesse sentido, sendo a Simula de observancia obrigatoria pelos membros do
CARF, nos temos do “caput” do art. 72 do Regimento Interno do CARF'., ndo pode esse
colegiado afastar a utilizacdo da taxa de juros aplicada as contribui¢des lancadas no presente
langamento.

Por outro lado, o Superior Tribunal de Justica — STJ, decidiu com base na
sistematica dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC) que ¢ legitima a aplicacdo da taxa
SELIC aos débitos tributarios, o que faz com que essa discussdo torne-se, até certo ponto,
desnecessaria. Eis a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL
SUBMETIDO A SISTEMATICA PREVISTA NO ART. 543-C DO
CPC. VIOLACAO DO ART. 535 DO CPC. NAO-OCORRENCIA.
REPETICAO DE INDEBITO. JUROS DE MORA PELA TAXA
SELIC. ART. 39, § 4° DA LEI 9.250/95. PRECEDENTES
DESTA CORTE.

1. Ndo viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a presta¢do
Jjurisdicional, o acorddo que adota fundamentagdo suficiente
para decidir de modo integral a controveérsia.

U Art. 72. As decisdes reiteradas e uniformes do CARF serdo consubstanciadas em simula de observincia
obrigatoria pelos membros do CARF.

)



2. Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1°.1.1996, na atualiza¢do
monetaria do indébito tributario, ndo podendo ser cumulada,
porem, com qualquer outro indice, seja de juros ou atualizagdo
monetaria.

3. Se os pagamentos foram efetuados apos 1°1.1996, o termo
inicial para a incidéncia do acréscimo serda o do pagamento
indevido; no entanto, havendo pagamentos indevidos anteriores
a data de vigéncia da Lei 9.250/95, a incidéncia da taxa SELIC
terd coimo termo a quo a data de vigéncia do diploma legal em
tela, ou seja, janeiro de 1996.

FEsse entendimento prevaleceu na Primeira Se¢do desta Corte
por ocasido do julgamento dos EREsps 291.257/SC, 399.497/SC
e 425.709/SC.

4. Recurso especial parcialmente provido. Acorddo sujeito a
sistemdtica prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolugdo
8/2008 - Presidéncia/STJ.

(REsp 1111175 / SP, Relatora Ministra Denise Arruda, DJe.
01/07/2009)

Multa — carater confiscatorio

Arguiu a recorrente a inconstitucionalidade da multa aplicada, em face do seu
carater confiscatorio. Na analise dessa razdo, nao se pode perder de vista que o lancamento da
multa por descumprimento de obrigagdo de pagar o tributo ¢ operagdo vinculada, que nao
comporta emissdo de juizo de valor quanto a agressdo da medida ao patrimoénio do sujeito
passivo, haja vista que uma vez definido o patamar da sua quantificagdo pelo legislador, fica
vedado ao aplicador da lei ponderar quanto a sua justeza, restando-lhe apenas aplicar a multa
no quantum previsto pela legislagao.

Cumprindo essa determinag¢do a autoridade fiscal, diante da ocorréncia da
falta de pagamento do tributo - fato incontestavel - aplicou a multa no patamar fixado na
legislagdao, conforme muito bem demonstrado no Discriminativo Sintético do Débito, em que
sd0 expressos os valores originarios a multa e os juros aplicados no langamento.

Verifica-se que a multa foi aplicada nonos moldes previstos no revogado art.
35 da Lein.® 8.212/1991, vigente na data da ocorréncia dos fatos geradores.

Além do mais, salvo casos excepcionais, ¢ vedado a 6rgdo administrativo
declarar inconstitucionalidade de norma vigente e eficaz. Nessa linha de entendimento, dispde
o enunciado de sumula, abaixo reproduzido, o qual foi divulgado pela Portaria CARF n.° 106,
de 21/12/2009 (DOU 22/12/2009):

Sumula CARF N°2

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

Essa sumula ¢ de observancia obrigatdria, nos termos do “caput” do art. 72
do Regimento Interno do CARF?. Como se vé, este Colegiado falece de competéncia para se

2 Art. 72. As decisdes reiteradas e uniformes do CARF serfo consubstanciadas em simula de observancia
obrigatoria pelos membros do CARF.

()
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pronunciar sobre a alegacdo de inconstitucionalidade da multa aplicada, uma vez que o Fisco
tao-somente utilizou os instrumentos legais de que dispunha.

Conclusao
Diante do exposto, voto por afastar a preliminar de nulidade do lancamento,
por acolher a decadéncia no periodo de 01/1999 a 05/2002 e, no mérito, por negar provimento

a0 recurso.

Kleber Ferreira de Aratjo



